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DECRETO N° 8.954, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Institui o Comité do Cadastro Nacional de Inclusdo da Pessoa com
Deficiéncia e da Avaliacao Unificada da Deficiéncia e da outras
providéncias.

, No exercicio do cargo de , N0 uso das atribui¢cdes que lhe
confere o art. 84, caput, inciso IV e inciso VI, alinea "a", da Constitui¢do, e tendo em vista o disposto na Lei n° 13.146, de 6 de julho de
2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiéncia,

Art. 1° Fica criado o Comité do Cadastro Nacional de Inclusdo da Pessoa com Deficiéncia e da Avaliacao Unificada da Deficiéncia, no
ambito do Ministério da Justica e Cidadania, com a finalidade de criar instrumentos para a avaliacdo biopsicossocial da deficiéncia e
estabelecer diretrizes e procedimentos relativos ao Cadastro Nacional de Inclusdo da Pessoa com Deficiéncia - Cadastro-Inclusao.

Art. 2° O Cadastro-Inclusao é um registro publico eletrénico com a finalidade de coletar, processar, sistematizar e disseminar
informacdes georreferenciadas que permitam a identificacdo e a caracterizacao socioecondmica da pessoa com deficiéncia e das
barreiras que impedem a realizacao de seus direitos, nos termos do art. 92 da Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015.

Art. 3° O Cadastro-Inclusao tem como objetivos:

| - promover a padronizacao e a homogeneidade semantica dos dados sobre as pessoas com deficiéncia, de forma a possibilitar a
integracdo de sistemas de informacado e bases de dados;

Il - reunir e sistematizar informac¢8es de bases de dados e sistemas de informacao de érgaos publicos necessarias para a
formulacdo, a implementac¢ao, o monitoramento e a avaliacao das politicas de promoc¢do dos direitos das pessoas com deficiéncia,

especialmente aquelas referentes as barreiras que impedem a realizacdo de seus direitos;

Il - fomentar a realizacdo de estudos e pesquisas que promovam o conhecimento técnico-cientifico sobre as pessoas com
deficiéncia e as barreiras que impedem a realizacao de seus direitos; e

IV - promover a transparéncia ativa das a¢des do Estado, de modo a permitir a divulgacdo e a disseminacdo de informacgdes que
promovam o conhecimento sobre o grau de realizacao dos direitos das pessoas com deficiéncia.

Pardgrafo unico. A disseminacdo das informac¢fes de que trata o inciso IV do caput deve:
| - se dar em formato acessivel;

Il - proteger os direitos humanos e as liberdades fundamentais;

lll - preservar a privacidade das pessoas com deficiéncia; e

IV - observar padrdes abertos para a disponibilizacdo dos dados, informacdes e interfaces de aplicacdo web, inclusive no que tange
aos formatos de arquivos, a nomenclatura e a taxonomia e a periodicidade de atualizag¢ao.

Art. 4° Compete ao Comité do Cadastro Nacional de Inclusdo da Pessoa com Deficiéncia e da Avaliacdo Unificada da Deficiéncia:
| - criar instrumentos para a avaliacdo da deficiéncia;

Il - estabelecer diretrizes, definir estratégias e adotar medidas para subsidiar a validacdo técnico-cientifica dos instrumentos de
avaliacdo biopsicossocial da deficiéncia, com base no indice de Funcionalidade Brasileiro;

lll - promover a multiprofissionalidade e a interdisciplinaridade na avaliacao biopsicossocial da deficiéncia;
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IV - articular a implantacdo da avaliagao biopsicossocial da deficiéncia no ambito da administracao publica federal;

V - coordenar e monitorar a implementacao dos instrumentos de avaliacdo biopsicossocial da deficiéncia em cada 6rgao e entidade
da administra¢do publica federal competente, consideradas as especificidades das avaliacbes setorialmente realizadas;

VI - disseminar informac¢8es sobre a implantacdo da avaliacdo biopsicossocial da deficiéncia e promover a participacao das pessoas
com deficiéncia;

VII - estabelecer diretrizes para a implanta¢ao do Cadastro-Inclusao e acompanhar seus processos de consolidagao e
aperfeicoamento;

VIII - definir estratégias e adotar medidas para garantir a interoperabilidade entre registros administrativos e outras fontes de
informac¢do da administracdo publica federal sobre as pessoas com deficiéncia;

IX - definir procedimentos a serem adotados na administra¢ao publica federal que assegurem o sigilo das informacdes sobre as
pessoas com deficiéncia no Cadastro-Inclusdo;

X - articular-se com érgaos e entidades publicas, organismos internacionais e organiza¢fes da sociedade civil que desenvolvam
pesquisas ou contem com registros e bases de dados sobre as pessoas com deficiéncia, para coleta, transmissdo e sistematiza¢ao de

dados; e

Xl - promover, por meio de parcerias, pesquisas cientificas sobre a caracterizacao socioecondmica da pessoa com deficiéncia e as
barreiras que impecam a efetivacao de seus direitos.

Art. 5° O Comité do Cadastro Nacional de Inclusdo da Pessoa com Deficiéncia e da Avaliacao Unificada da Deficiéncia sera integrado
por um representante, titular e suplente, de cada 6rgdo e entidade a seguir:

| - Secretaria Especial dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia do Ministério da Justica e Cidadania, que o coordenarg;

Il - Ministério da Fazenda;

Il - Ministério dos Transportes, Portos e Aviacao Civil;

IV - Ministério da Educagao;

V - Ministério da Cultura;

VI - Ministério do Trabalho;

VII - Ministério do Desenvolvimento Social e Agrario;

VIII - Ministério da Saude;

IX - Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestdo;

X - Ministério das Cidades;

XI - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE;

XII - Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; e

XIII - Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia - Conade.

8 1° Os membros do Comité do Cadastro Nacional de Inclusao da Pessoa com Deficiéncia e da Avaliacao Unificada da Deficiéncia
serdo indicados pela autoridade maxima dos respectivos 6rgaos e entidades e designados em ato do Secretario Especial dos Direitos

da Pessoa com Deficiéncia do Ministério da Justica e Cidadania.

§ 2° A representacdo do Conade sera realizada por seus membros representantes da sociedade civil, indicados por seu Presidente e
designados em ato do Secretario Especial dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia do Ministério da Justica e Cidadania.

8 3° A participacdo no Comité do Cadastro Nacional de Inclusdo da Pessoa com Deficiéncia e da Avaliagao Unificada da Deficiéncia
sera considerada prestac¢ao de servi¢co publico relevante, ndo remunerada.

Art. 6° O Comité do Cadastro Nacional de Inclusdo da Pessoa com Deficiéncia e da Avaliacao Unificada da Deficiéncia podera
convidar representantes de outros 6rgaos e entidades, publicos e privados, e especialistas em assuntos afetos as suas competéncias.



Art. 7° O Ministro de Estado da Justica e Cidadania podera expedir normas complementares para o cumprimento do disposto neste
Decreto.

Art. 8° O Ministério da Justica e Cidadania fornecera o suporte técnico e administrativo para o funcionamento do Comité do
Cadastro Nacional de Inclusdo da Pessoa com Deficiéncia e da Avaliacao Unificada da Deficiéncia e para a elaboracdo e implementacdo
do Cadastro-Inclusao, por intermédio da Secretaria Especial dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia.

Art. 9° O Comité do Cadastro Nacional de Inclusdo da Pessoa com Deficiéncia e da Avaliacdo Unificada da Deficiéncia podera instituir
grupos de trabalho com atribuicBes especificas.

Art. 10. Fica revogado o Decreto de 27 de abril de 2016, que institui o Comité do Cadastro Nacional de Inclusao da Pessoa com
Deficiéncia e da Avaliacao Unificada da Deficiéncia, no ambito do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos
Direitos Humanos.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagao.
Brasilia, 10 de janeiro de 2017; 196° da Independéncia e 129° da Republica.
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